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de agosto, assegura a construção, gestão e operação de sistemas apli-
cacionais e de infraestruturas tecnológicas nas áreas de tecnologias de 
informação e comunicação dos serviços e organismos do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, numa lógica de serviços 
comuns partilhados.

No âmbito das suas atribuições pretende o Instituto de Informática, I. P., 
implementar funcionalidades nos subsistemas integrados no Sistema de 
Informação da Segurança Social, alguns dos quais já com representa-
tividade na Plataforma Segurança Social, comummente conhecida por 
Segurança Social Direta, nomeadamente, nos subsistemas de Qualifi-
cação, Gestão de Remunerações, Agregados Familiares e Segurança 
Social Direta (componente.net.).

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, importa proceder 
à presente contratação de serviços para assegurar, no ciclo de vida de 
desenvolvimento de software, os testes funcionais necessários a essas 
implementações, com vista à sua acreditação e consequente disponibi-
lização em produção.

A contratação dos serviços de testes identificados, nos termos do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, terá a vigência inicial de 
doze meses, com possibilidade de duas renovações por iguais períodos, 
com fixação de preço base global no montante máximo de €1 638 000,00 
(um milhão, seiscentos e trinta e oito mil euros), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 22 de fevereiro, e no n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, a abertura de 
procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental 
em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua rea-
lização, não pode ser efetivada sem prévia autorização conferida em 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da tutela.

Cumpre, assim, proceder à repartição plurianual do encargo financeiro 
resultante do contrato de aquisição de bens que venha a ser celebrado, 
nos anos económicos de 2019, 2020 e 2021.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 
no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao abrigo 
de competência delegada, conforme Despacho n.º 7316/2017, de 4 de 
agosto, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto, e pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, ao abrigo de competência delegada conforme Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto de Informática, I. P., auto-
rizado a assumir os encargos orçamentais decorrentes do contrato de 
aquisição de serviços de testes funcionais e acreditação de software para 
as iniciativas no âmbito dos subsistemas geridos pela Área de Aplica-
ções Estruturais, ao abrigo do Acordo -Quadro do II, I. P. — Serviços 
de Acreditação de Software Aplicacional, pelo período de doze meses, 
com possibilidade de duas renovações por iguais períodos, cuja des-
pesa corresponde ao montante máximo global de €1 638 000,00 (um 
milhão, seiscentos e trinta e oito mil euros), acrescido de IVA à taxa 
legal em vigor.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de aquisição de serviços acima referido são repartidos da seguinte 
forma (todos os valores infra são acrescidos de IVA à taxa legal em 
vigor):

2019: €546 000,00 (quinhentos e quarenta e seis mil euros);
2020: €546 000,00 (quinhentos e quarenta e seis mil euros);
2021: €546 000,00 (quinhentos e quarenta e seis mil euros).

3.º Os encargos decorrentes da execução do contrato de aquisição de 
serviços acima referido são suportados por verbas adequadas inscritas e 
a inscrever no orçamento do Instituto de Informática, I. P., consignado 
no Orçamento da Segurança Social, na rubrica D.07.01.08 — Software 
Informático.

4.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano que lhe antecedeu.

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua as-
sinatura.

29 de novembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 5 de outubro de 2018. — A Secretária 
de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joa-
quim.

311868375 

 Portaria n.º 3/2019
O Instituto de Informática, I. P., é um instituto público que, nos ter-

mos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/2012, 
de 23 de agosto, assegura a construção, gestão e operação de sistemas 
aplicacionais e de infraestruturas tecnológicas nas áreas de tecnologias 
de informação e comunicação dos serviços e organismos do Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, numa lógica de serviços 
comuns partilhados.

No âmbito das suas atribuições, pretende o Instituto de Informática, 
I. P., implementar novos requisitos decorrentes de alterações legislativas 
e novas funcionalidades no âmbito da proteção social, nos seguintes 
subsistemas integrados no Sistema de Informação da Segurança Social 
(SISS): Desemprego, Prestações Familiares, Rendimento Social de In-
serção (RSI), Complemento Solidário para Idosos (CSI), Impedimentos 
Temporários para o Trabalho (ITPT), Orçamento e Contas das IPSS 
(OCIP), Adoção (ADOP), Ação Social (AS) e Comissão de Proteção de 
Crianças e Jovens (CPCJ) e CDM — Carregamento e Disponibilização 
de Movimentos.

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, importa proceder 
à contratação de serviços de desenvolvimento de software, consubs-
tanciados nas fases do processo de desenvolvimento dos subsistemas 
mencionados, que permitirão a consolidação e criação de funcionalidades 
que visam, designadamente, implementar as alterações que decorram 
de imperativos legais, dar resposta a novos requisitos de negócio e, 
ainda, assegurar a evolução destes subsistemas para garantir o seu to-
tal alinhamento com a estratégica tecnológica definida em matéria de 
sistemas de informação.

A contratação dos serviços identificados, nos termos do artigo 259.º 
do Código dos Contrato Públicos, terá a vigência inicial de doze meses, 
com possibilidade de duas renovações por iguais períodos, com fixação 
de preço base global no montante máximo de € 1 706 250,00 (um milhão, 
setecentos e seis mil, duzentos e cinquenta euros), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 22 de fevereiro, e no n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, a abertura de 
procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental 
em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua rea-
lização, não pode ser efetivada sem prévia autorização conferida em 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da tutela.

Cumpre, assim, proceder à repartição plurianual do encargo financeiro 
resultante do contrato de aquisição de bens que venha a ser celebrado, 
nos anos económicos de 2019, 2020 e 2021.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 
no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao abrigo 
de competência delegada, conforme Despacho n.º 7316/2017, de 4 de 
agosto, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto, e pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, ao abrigo de competência delegada conforme Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto de Informática, I. P., auto-
rizado a assumir os encargos orçamentais decorrentes do contrato de 
aquisição de serviços de desenvolvimento de software para as iniciativas 
planeadas no âmbito dos subsistemas geridos pela área de proteção social, 
integrados no Sistema de Informação da Segurança Social, ao abrigo 
do Acordo -Quadro do II, I. P. — Programas Informáticos — Lote 3 
(Serviços de Desenvolvimento de Software nas vertentes de Análise, 
Programação e Gestão de Projeto em Plataforma J2EE), pelo período de 
doze meses, com possibilidade de duas renovações por iguais períodos, 
cuja despesa corresponde ao montante máximo global de € 1 706 250,00 
(um milhão, setecentos e seis mil, duzentos e cinquenta euros), acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma (todos os valores infra 
são acrescidos de IVA à taxa legal em vigor):

2019: € 568 750,00 (quinhentos e sessenta e oito mil, setecentos e 
cinquenta euros);

2020: € 568 750,00 (quinhentos e sessenta e oito mil, setecentos e 
cinquenta euros);

2021: € 568 750,00 (quinhentos e sessenta e oito mil, setecentos e 
cinquenta euros).
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3.º Os encargos decorrentes da execução do contrato de aquisição de 
serviços acima referido são suportados por verbas adequadas inscritas e 
a inscrever no orçamento do Instituto de Informática, I. P., consignado 
no Orçamento da Segurança Social, na rubrica D.07.01.08 — Software 
Informático.

4.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano que lhe antecedeu.

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua as-
sinatura.

29 de novembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 4 de outubro de 2018. — A Secre-
tária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar 
Joaquim.

311868286 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e Adjunto e da Saúde

Portaria n.º 4/2019
O Centro Hospitalar Universitário do Algarve, E. P. E., necessita de 

proceder à aquisição de material de intervenção hemodinâmica e cardio-
logia, celebrando para o efeito o respetivo contrato de aquisição deste 
serviço pelo período de 24 meses, pelo que é necessária a autorização 
para assunção de compromisso plurianual.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 

Adjunto e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar Universitário do Algarve, E. P. E., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante de 
262.100,00 EUR (duzentos e sessenta e dois mil e cem euros), a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor, referente à aquisição de material de 
intervenção hemodinâmica e cardiologia.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2019: 131.050,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2020: 131.050,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar Universitário do Algarve, E. P. E.

14 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 13 de novembro de 2018. — O 
Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Francisco Ventura Ramos.

311928355 

 Portaria n.º 5/2019
O Centro Hospitalar Universitário de Lisboa Central, E. P. E., neces-

sita de proceder à aquisição de consumíveis para hidrocefalias, cele-
brando para o efeito o respetivo contrato de aquisição deste serviço pelo 
período de 36 meses, pelo que é necessária a autorização para assunção 
de compromisso plurianual.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 

Adjunto e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º 
da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, 
o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar Universitário de Lisboa Central, E. P. E., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante de 
329.954,34 EUR (Trezentos e vinte e nove mil e novecentos e cinquenta 
e quatro euros e trinta e quatro cêntimos), a que acresce IVA à taxa 
legal em vigor, referente à aquisição de consumíveis para hidrocefalias.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2019: 109.984,78 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2020: 109.984,78 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2021: 109.984,78 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos 
por verbas adequadas do Centro Hospitalar Universitário de Lisboa 
Central, E. P. E.

14 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 13 de novembro de 2018. — O 
Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Francisco Ventura Ramos.

311926946 

 Portaria n.º 6/2019
A Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., necessita de 

proceder à aquisição de refeições confecionadas, celebrando para o 
efeito o respetivo contrato de aquisição deste serviço pelo período de 
12 meses, pelo que é necessária a autorização para assunção de com-
promisso plurianual.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 

Adjunto e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., autorizada 
a assumir um encargo plurianual até ao montante de 140.470,80 EUR 
(cento e quarenta mil, quatrocentos e setenta euros e oitenta cêntimos), 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor, referente à aquisição de refei-
ções confecionadas.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, para o ano 
de 2019, a importância de:

140.470,80 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para o ano económico poderá ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

14 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 13 de novembro de 2018. — O Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde, Francisco Ventura Ramos.

311926849 

 Portaria n.º 7/2019
A Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., necessita de 

proceder à aquisição de eletricidade, celebrando para o efeito o respetivo 
contrato de fornecimento, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, 
pelo que é necessária a autorização para assunção de compromisso 
plurianual.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e Ad-

junto e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a), do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., 
autorizada a assumir um encargo, para aquisição de eletricidade, até 
ao montante de € 1 352 154,15 (um milhão, trezentos e cinquenta 
e dois mil e cento e cinquenta e quatro euros e quinze cêntimos), a 
que acresce IVA à taxa legal em vigor, referente a fornecimento de 
eletricidade.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2019: 676 077,08 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2020: 676 077,07 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.


